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rec:7874285

EMBARK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA., 
torna público que requereu na CETESB a Renovação da Licença de Operação para 
fabricação de carrocerias para caminhões, sito à Rua José Belisário Filho, n° 162 - 
Jardim Nova Terra Sumaré/SP.

rec:7874283

VICOLI INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA EPP, torna público que recebeu da CE-
TESB a Licença de Operação N° 36008265 , válida até 23/04/2017, para Óleos 
lubrificantes acabados fabricação de, sito à RUA APIA, 237, JARDIM SALTENSE 
Salto/SP.

rec:7874284

MARGARETE CRISTINA DE OLIVEIRA CORREA BELLINO ME, torna público que 
recebeu da PMSP - SVMA (CETESB) a Licença Ambiental de Operação Nº013/2015, 
válida até 31/03/2018 para "Fab. de outros brinquedos e jogos recreativos não espe-
cificados anteriormente", sito à R Sarg. Agostinho Ferreira, 471 V.Maria São Paulo/SP.

Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2.014 e 2.013

Ativo Nota 2014 2013
Ativo Circulante  35.898.883,07 19.860.929,91
Caixa e Equivalentes de Caixa 4.1 4.453.798,89 2.396.187,59
Caixa  5.000,00 -
Bancos conta movimento 4.1 26.788,70 36.407,37
Aplicações Financeiras 4.2 4.422.010,19 2.359.780,22
Contas a Receber 4.3 27.029.875,51 15.551.801,84
Valores a Receber -
 Prefeitura Município São Paulo 4.3.1 8.648.812,47 7.833.484,48
Estimativa de Rescisão Contratual 4.3.2 18.381.063,04 7.718.317,36
Outros Créditos  3.169.378,96 1.760.991,29
Adiantamentos a fornecedores 4.4.1 344.329,85 330.397,91
Antecipações salariais  11.719,25 13.740,70
Antecipação de férias 4.4.2 508.316,34 416.789,44
Outros créditos e adiantamentos 4.4.3 2.305.013,52 1.000.063,24
Despesas Pagas Antecipadamente  24.620,33 24.876,46
Prêmios de seguros e outros a vencer 4.5 24.620,33 24.876,46
Estoques  1.221.209,38 127.072,73
Estoque Material/Medicamentos 4.6 174.401,12 127.072,73
Estoque Materiais de Terceiros 4.6.1 1.046.808,26 -
Ativo não Circulante  1.377.347,25 1.760.606,39
Ativo Imobilizado 4.7 1.377.347,25 1.760.606,39
Bens Móveis  5.425.683,82 5.100.872,05
Ajuste vida útil -
 Bens Móveis de terceiros  (4.048.336,57) (3.340.265,66)
Total do Ativo  37.276.230,32 21.621.536,30
Contas de Compensação  - 6.072.685,17
Operações com Bens/
 Mercadorias-Terceiros 4.25 - 6.072.685,17
Mercadorias de terceiros  - 971.813,12
Bens recebidos  - 5.100.872,05
Total das Compensações Ativas  - 6.072.685,17

  
 Nota social Reavaliação Patrimonial Acumulado do Exercício Total
Saldo 31/12/2012  - - - - - -
Incorporação ao Patrimônio Social  - - - - - -
Transferência de Patrimônio  - - - - - -
Realização da Reserva de Reavaliação  - - - - - -
Ajustes de Exercícios Anteriores  - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial  - - - - - -

Saldo 31/12/2013  - - - - - -
Incorporação ao Patrimônio Social  - - - - - -
Transferência de Patrimônio  - - - - - -
Realização da Reserva de Reavaliação  - - - - - -
Ajustes de Exercícios Anteriores  - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial  - - - - - -

Saldo 31/12/2014  - - - - - -

1. Contexto Operacional: A Entidade, SPDM - Associação Paulista para o 
Desenvolvimento da Medicina 

e municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 04/03/1966, 
40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A diretriz primordial de nossa 
Instituição é sua inserção no sistema de saúde direcionada ao tratamento 
e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, secundária e 

-
promisso social de atender a todos, sem discriminação. A SPDM é uma ins-

-
biental. Sua gestão é baseada no sistema de governança corporativa e na 
alta competência de seus colaboradores. Fundada em 1933, atualmente é 

-
-
-

Dentre seus objetivos, a SPDM prevê em seu Estatuto Social (Capítulo II, 
Artigo 4º, Inciso IV): “Contribuir para o estabelecimento de políticas públicas 
e programas visando garantir a universalidade e as oportunidades de aces-

-
dicos com outras instituições de natureza pública e/ou privada, nacional e/ou
internacional, de ensino, pesquisa e/ou assistência à saúde”. Assim, a SPDM 

-
nologia com atendimento médico de alta qualidade, respaldado por equipes 

-
cos, nutricionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, as-
sistentes sociais e dentistas, entre outros. 1.1. Características da Unidade 
Gerenciada: 
denominada Micro Região VMVG, é um projeto de programa de saúde bási-
ca pertencente à Secretaria Municipal da Saúde em parceria com a Prefeitu-
ra Municipal de São Paulo. Seu objetivo é dar assistência à saúde na aten-
ção básica, assistência médica de média complexidade, de forma integral, 
com referencia e contra referencia, construindo o Sistema Único de Saúde 

-
ços de atenção à saúde, prestando assistência integral e capacitação dos 

SPDM Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina e Secreta-
ria Municipal da Saúde em parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo 

-

-

podendo ser renovado, de acordo com os termos pactuados, em concor-
-

cretaria Municipal da Saúde objetiva a operacionalização da gestão, apoio a 
gestão e execução das atividades e serviços de saúde a serem desenvolvi-

e Vila Medeiros. O contrato de gestão foi renovado por mais três anos em 

-

Em 2014 foi renovado contrato de gestão por doze meses, e iniciaram-se 

especialistas e das metas de produção do Ambulatório Médico de Especiali-

Passivo Nota 2014 2013
Passivo Circulante  35.898.883,07 19.857.963,00
Fornecedores 4.8 50.573,73 47.126,49
Serviços de Terceiros

Salários a pagar 4.10 3.314.682,25 3.200.303,83

Provisão de férias 4.13 4.912.698,50 4.405.995,56
Provisão de FGTS sobre férias 4.13 393.015,88 352.479,64
Provisão para 13º salário 4.13 - -
Provisão FGTS sobre 13º salário 4.13 - -
Estimativa de Rescisão Contratual 4.14 18.381.063,04 7.718.317,36

Obrigações Tributárias 4.16 73.718,42 64.253,55
Empréstimo a funcionário

Outras Contas a pagar 4.19 377.507,44 162.377,47
Recebimento de materiais de terceiros  147,61 1.801,34
Outros Valores de Terceiros 4.20 500.000,00 2.396,30
Convênios/Contratos
 públicos a realizar 4.21 4.035.813,25 1.208.579,60
Materiais de Terceiros
 em nosso poder 4.22 1.046.808,26 -
Passivo não Circulante  1.377.347,25 1.763.573,30
Provisão de Despesa

Bens Móveis de Terceiros 4.23 5.425.683,82 5.100.872,05
Ajustes vida útil econômica -
 Bens Móveis de Terceiros 4.23 (4.048.336,57) (3.340.265,66)
Total do Passivo  37.276.230,32 21.621.536,30
Contas de Compensação  - 6.072.685,17
Operações com Bens/
 Mercadorias-Terceiros 4.25 - 6.072.685,17
Mercadorias recebidas  - 971.813,12
Bens recebidos  - 5.100.872,05
Total das Compensações Passivas  - 6.072.685,17

dades Izolina Mazzei e substituição dos servidores municipais que optaram 
por não continuar cedidos para a Organização Social. Foi acrescido recurso 

AMA-E (Assistência Medica Ambulatorial de Especialidades); sendo duas 
-

Centro Especializado em Reabilitação (CERIII) e Oxigênio Terapia Domici-
liar, uma unidade com Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e 
uma com Equipe Multidisciplinar de Assistência Domiciliar (EMAD), e um 
CAPS Infantil (Centro de Atenção Psicossocial). Unidades que integram a 

Mundo I; 

Caps Infantil. 2. Imunidade Tri-
butária: A SPDM enquadra-se no conceito de imunidade tributária disposta 
no artigo 150, Inciso VI, alínea ”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 
7° da Constituição Federal, de 05/10/1988. 2.1 Requisitos para imunida-
de tributária: Conforme determinação constitucional deverá a lei comple-
mentar, pois somente ela tem o condão de regulamentar matéria relativa à 
imunidade tributária, estabelecer requisitos necessários ao gozo da referida 
benesse, os quais se encontram devidamente dispostos no artigo 14 do Có-

está previsto no Estatuto Social da Entidade e pode ser comprovado pela 
sua escrituração contábil (Demonstrações Contábeis, Diário e Razão), no 

ou de suas rendas, a qualquer título (artigo 5º do Estatuto Social); b) Aplicam 
integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais (artigo 5º do Estatuto Social); c) Mantém a escrituração de 
suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 

(artigo 25 XIX e artigo 56 § único), são submetidos à aprovação pelo Con-

do Estatuto Social). 2.2 Isenção Tributária e característica da isenção: 
A SPDM também se enquadra no conceito de isenção das Contribuições 

lucrativos e econômicos, que atua na área da saúde, conforme previsto 

(isenta), apresentando as seguintes características: A Instituição é regida 
por legislação infraconstitucional; A Isenção pode ser revogada a qualquer 

partida); Existe o fato gerador (nascimento da obrigação tributária), mas 
a entidades é dispensada de pagar o tributo; 
instituir e cobrar tributo, mas ele não é exercido, em razão do cumprimento 
das disposições legais. 2.3 - Requisitos para manutenção da Isenção tri-
butária: -
tada pelo Decreto nº 8.242/14,estabelece em seu artigo 29 e incisos que a 

na forma do Capítulo II, fará jus à isenção do pagamento das contribuições 

atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos: I - não percebam seus 

vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou 

Demonstrações dos Resultados dos Períodos - Valores em Reais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Valores em Reais

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Micro Região Vila Maria / Vila Guilherme

Relatório da Administração: 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias previstas no artigo 25 inciso XIX, submetemos à apre-
ciação de V. S.as o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2014 e as respectivas Demonstrações Contábeis 

-

direcionada ao tratamento e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, secundária e terciária, 
-

Sua gestão é baseada no sistema de governança corporativa e na alta competência de seus colaboradores. 

-

aprovar contratos de gestão e convênios das unidades públicas administradas pela SPDM. Assim, a SPDM 

-
logos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais e dentistas, entre outros. Dentro dos seus ob-
jetivos, por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso 

-
taria Ministerial 1.970/11 do Ministério da Saúde, tem por obrigação ofertar à população carente sem distinção 

mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso II, 
com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. São Paulo,
28/02/2015. Professor Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira. 

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Nota da Administração

Receitas Operacionais
 com Restrições Nota 2014 2013
Receita Bruta de Serviços
 Prestados com Restrições  79.987.080,31 73.638.838,00
Secretaria Municipal da Saúde -
 Prefeitura Município São Paulo 5.1 79.987.080,31 73.636.495,00
Outras Receitas  - 2.343,00
(=) Receita Líquida de Serviços
 Prestados com Restrições  79.987.080,31 73.638.838,00
(+) Outras Receitas com Restrições  18.729.582,24 17.218.816,60
Descontos Recebidos  32.160,92 18.737,36
Financeiras  336.497,47 480.425,58
Doações Recebidas 5.3 335,00 5.487,41
Isenção usufruída -

Isenção usufruída -

(=) Receita Líquida com Restrições  98.716.662,55 90.857.654,60
(-) Custos dos Serviços
 Prestados com Restrições 5.2 47.063.114,82 43.281.480,55
(-) Serviços - Pessoal Próprio  41.728.949,32 38.444.464,34
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Física  - -

(-) Manutenção e Conservação  194.920,84 26.841,99
(-) Mercadorias  1.090.426,41 1.446.700,65
(-) Financeiras  1,14 50,30
(-) Tributos  560,56 -

 Bruto com Restrições  51.653.547,73 47.576.174,05
(-) Despesas Operacionais
 com Restrições 5.2 33.292.958,88 30.862.007,80
(-) Serviços - Pessoal Próprio  25.289.560,47 22.734.923,53
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Física  821.894,09 916.513,59

(-) Manutenção e Conservação  1.001.424,30 1.094.768,31
(-) Mercadorias  473.596,23 73.838,45
(-) Financeiras  59.416,20 33.601,14
(-) Tributos  91.031,63 47.462,30
(-) Depreciação/Amortização  - -
(-) Outras Despesas com Restrições  18.360.588,85 16.714.166,25
(-) Isenção usufruída -

(-) Isenção usufruída - 

(-) Outras Despesas  - -

 Exercício com Restrições  - -

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2014 2013
Resultados do exercício/período - -
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização - -
Resultado na venda de ativos permanentes - -
Ajuste nas contas patrimoniais - -
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (12.886.205,21) (10.340.783,87)
(Aumento) Redução em estoques (49.042,12) 31.441,24
Aumento (Redução) em fornecedores (39.567,60) 108.764,64
Aumento (Redução) em
 contas a pagar e provisões 15.032.366,23 3.486.379,94
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros 663.549,12 (360.272,76)
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades operacionais 2.721.100,42 (7.074.470,81)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Compras de imobilizado - -
(-) Adição de Bens de Terceiros (663.549,12) 360.272,76
(-) Adição de bens intangíveis - -
Disponibilidades líquidas geradas pelas (aplicadas
 nas) atividades de investimentos (663.549,12) 360.272,76

Empréstimos tomados 5.473.994,29 -
(-)Pagamentos de empréstimos/debêntures (5.473.994,29) -

Disponibilidades líquidas geradas pelas

Aumento (Redução) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 2.057.551,30 (6.714.198,05)

Demonstração do Valor Adicionado - Valores em Reais
 2014 2013
1 - Receitas 98.380.165,08 90.377.229,02
1.1) Prestação de serviços 79.987.080,31 73.636.495,00
1.2) Subvenções e outras receitas operacionais - 2.343,00
1.3) Outras Receitas (-) Receitas
 Anuladas do Execícios Anterior 32.495,92 24.224,77
1.4)Isenção usufruída sobre contribuições 18.360.588,85 16.714.166,25
2 - Insumos Adquiridos de
 Terceiros (inclui ICMS e IPI) 11.772.948,41 11.672.473,53
2.1) Matérias-primas consumidas - -
2.2) Custo das mercadorias
 utilizadas nas prestações d 1.564.022,64 1.520.539,10
2.3) Serviço de terceiros e outros 10.208.925,77 10.151.934,43
2.4) Perda/Recuperação de valores ativos - -
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 86.607.216,67 78.704.755,49
4 - Retenções - -
4.1) Depreciação, amortização e exaustão - -
5 - Valor Adicionado Líquido
 Produzido pela Entidade (3-4) 86.607.216,67 78.704.755,49
6 - Valor Adicionado
 Recebido em Transferência 336.497,47 480.425,58

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 86.943.714,14 79.185.181,07
8 - Distribuição do Valor Adicionado 86.943.714,14 79.185.181,07
8.1) Pessoal e encargos 67.018.509,79 61.179.387,87
8.2) Impostos, taxas e contribuições 91.592,19 47.462,30

8.4) Aluguéis 1.413.605,97 1.210.513,21
8.5)Isenção usufruída sobre contribuições 18.360.588,85 16.714.166,25



400 – São Paulo, 125 (79) Diário Ofi cial Empresarial quinta-feira, 30 de abril de 2015

atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; II - aplique suas rendas, seus 
recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manu-
tenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais; III - apresente 
certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos rela-
tivos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em 
-

ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; VI - conserve 
em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os
documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os 

-
tuação patrimonial; VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na 

-

estabelecendo em 3 novos parágrafo que: § 1o A exigência a que se refere 
o inciso I do caput não impede: I - a remuneração aos diretores não estatu-

estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 
70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servi-
dores do Poder Executivo federal. § 2º A remuneração dos dirigentes estatu-
tários referidos no inciso II do § 1o deverá obedecer às seguintes condições: 

ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e II - o total 
pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições 
estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao 
limite individual estabelecido neste parágrafo. § 3º O disposto nos §§ 1 º e 2º 
não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, 

3. Apresentação das Demons-
trações Contábeis: -

-
-

TG que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das 

da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comis-

e Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 - Entidades sem Fi-

de estruturação das demonstrações contábeis e as informações mínimas 

lucros. 3.1 Razão Social da Unidade Gerenciada: SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Micro Região Vila Maria 
/ Vila Guilherme - Rua Alberto Byington, 1526 - Vila Maria Alta. - São Paulo 

3.2 Formalidade da 
escrituração contábil - resolução 1.330/11 (NBC ITG 2000): A Entidade 
mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos admi-
nistrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contem 

-
cumento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que 
comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As de-
monstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por dis-
posições legais e estatutárias, são transcritas no livro “Diário” da Entidade, 

A documentação contábil da Entidade é composta por todos os documentos,
livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escri-

-

técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A Entidade mantém em 
boa ordem a documentação contábil. 4. Principais Práticas Contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas práticas contá-
beis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pro-
nunciamentos, as orientações e interpretações emitidas pelo CPC - Comitê 

Federal de Contabilidade. As demonstrações contábeis individuais foram 
elaboradas com base no Pronunciamento Conceitual Básico: Estrutura Con-
ceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, 

em consideração os pressupostos e conceitos básicos da contabilidade, 

conceitos aplicados quando da escrituração dos atos e fatos administrativos

os quais julgamos mais relevantes conforme estabelece a resolução 1.409/12 
(ITG 2002.). 4.1 Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e Equivalentes de 

-TG 26) - Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados 
neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 
bancária, bem como recursos que possuem as mesmas características de li-
quidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e, que 

-
da possui valores em espécie em caixa no montante de R$ 5.000,00 com a 

-

o montante é de R$ 31.788,70 conforme demonstrado no quadro abaixo.
 31.12.2014-R$ 31.12.2013-R$
Saldo em Caixa 5.000,00 -
Saldos em Bancos 26.788,70 36.407,37
Caixa e Equivalentes de Caixa 31.788,70 36.407,37
4.2 Aplicações Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo va-
lor da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados 
até a data do Balanço, com base no regime de competência. As aplica-
ções são referenciadas como sendo com restrição uma vez que os valores 
encontram-se aplicados por força de convênios e contratos de gestão cujo 
rendimento reverte em favor do contratante e não da SPDM.
Instituição Tipo de Taxa -
 Financeira Aplicação Rentabilidade% 31/12/2014 31/12/2013
Bradesco CDB Taxa PCT = 95% 128,97 467.957,20
Banco  Renda Fixa
 Santander CDB DI PO = 100% 10.161,50 1.771.850,04
 FIC DE FI Rentabilidade

Total   4.422.010,19 2.359.780,22
4.3 Contas a receber: A prática contábil adotada é pelo regime de com-
petência para registro das mutações patrimoniais. Conforme a resolução 

aprovou a ITG 2002) a Entidade passou a constituir provisionamentos e 
outros valores a receber referentes às execuções de seus contratos de 
gestão, convênios e outros tipos de Assistências Governamentais para 

receitas e despesas provisionadas. 4.3.1 Valores a Receber: Os valores 
registrados nesta conta em 2014 representam valores a receber de curto 
prazo, relativos ao contrato de gestão nº 006/2008, proveniente da Secre-
taria Municipal da Saúde em parceria com a Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 4.3.2 Estimativas de Rescisão Contratual: A entidade passou a 

da resolução 1.409/12. A unidade gerenciada constituiu estimativa possível 
rescisão contratual entre a SPDM e SMS. Dessa forma, a estimativa leva em 

Estimativa Rescisão Saldo Final em Saldo em
 Contratual 31.12.2014 31.12.2013
Aviso Prévio indenizado R$ 8.829.367,71 R$ 3.749.767,06
Multa FGTS Rescisória (50%) R$ 9.551.695,33 R$ 3.968.550,30
Total R$ 18.381.063,04 R$ 7.718.317,36
Do qual para procedermos com esta Estimativa tomamos como base o CPC 

-
te nos saldos contábeis de ativo ou de passivo, ou nos montantes relativos 

ao consumo periódico de ativo, que decorre da avaliação da situação atual 
e das obrigações e dos benefícios futuros esperados associados aos ativos 
e passivos. As alterações nas estimativas contábeis decorrem de nova in-

4.4 Ou-
tros Créditos: São as contas a receber que não se enquadram nos grupos 
de contas anteriores, sendo contas a curto prazo normalmente não rela-
cionadas com o objeto principal da instituição. 4.4.1 Adiantamento a For-
necedores: 
compreendem adiantamento realizados a fornecedores de benefícios como 
vale transporte, vale refeição e alimentação, antecipados no mês corrente, 
para utilização no mês subsequente, o saldo em 2014 foi de R$ 344.329,85. 
4.4.2 Antecipação de Férias: A instituição efetua antecipação de férias 

pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do abono referido 
no artigo 143 serão efetuados até 02 (dois) dias antes do início do res-
pectivo período. 4.4.3 Outros Créditos e Adiantamentos: Representam 
valores a título de crédito relativos a pagamentos de encargos rescisórios, 
e outros adiantamentos efetuados para a manutenção da rede assistencial 
de atenção básica à saúde. 4.5 Despesas Pagas Antecipadamente: As 
despesas antecipadassão aquelas pagas ou devidas com antecedência, 
mas referindo-se a períodos de competência subsequentes. Representam 
valores referentes a prêmios de seguros de veículos e de imóveis. Para 
atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entidade efe-

de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente o Princípio de 
-

ministradores da Entidade em função do valor de mercado ou do valor do 
 Posição em  Baixa/Transfe- Posição em
Descrição 31/12/2013 Aquisição rência Contas 31/12/2014
Imobilizado-Bens de Terceiros 5.100.872,05 394.368,34 69.556,57 5.425.683,82
Bens Móveis 5.100.872,05 394.368,34 69.556,57 5.425.683,82

Equipamento Processamento de Dados 1.440.292,63 30.556,04 20.834,36 1.450.014,31
Mobiliário em Geral 1.051.566,19 124.685,42 29.716,67 1.146.534,94

Veiculos de Tração Mecanica 111.337,00 - - 111.337,00

Equipamento para Audio Video e Foto 14.320,00 910,00 1.820,00 13.410,00

Total Imobilizado - Terceiros 5.100.872,05 394.368,34 69.556,57 5.425.683,82
 Posição em Ajuste do Baixa/Transfe- Posição em
Descrição 31/12/2013 Exercício rência Contas 31/10/2014
Ajuste Vida útil de Bens de Terceiros (3.340.265,66) (766.771,35) (58.700,44) (4.048.336,57)
Bens Móveis (3.340.265,66) (766.771,35) (58.700,44) (4.048.336,57)

Equipamento Processamento de Dados (1.371.720,61) (109.064,36) (58.094,98) (1.422.689,99)
Mobiliário em Geral (483.783,59) (197.018,43) (68,82) (680.733,20)

Veiculos de Tração Mecanica (32.104,50) (17.290,80) - (49.395,30)

Equipamentos para Audio Video e Foto (11.851,98) (881,00) (195,02) (12.537,96)

Ajuste Vida útil de Bens de Terceiros (3.340.265,66) (766.771,35) (58.700,44) (4.048.336,57)

bem novo, conforme o caso. 4.6 Estoques: Os estoques foram avaliados 
pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados não 
excedem os valores de mercado e referem-se aos produtos e materiais 

-
neros alimentícios, equipamentos de proteção, materiais de terceiros e co-
modatos até a data do balanço. Conforme se demonstra abaixo, o valor 
total escriturado em estoques no exercício de 2014 é de R$ 174.401,12.
Tipo 31/12/2014-R$ 31/12/2013-R$

Materiais utilizados no setor de Farmácia - 1.283,27
Materiais utilizados no setor de Almoxarifado 128.087,40 122.785,17
Materiais de Terceiros 32.233,38 -
Total 174.401,12 127.072,73
4.6.1 Materiais de Terceiros: A Secretaria Municipal da Saúde em parceria 
com a Prefeitura Municipal de São Paulo fornece mensalmente materiais e 
medicamentos, para armazenamento e distribuição das unidades básicas 
de saúde pertencentes à rede assistencial da Micro Região VMVG, com o 
objetivo de suprir o atendimento a população. A unidade gerenciada man-
tém outros materiais de terceiros de uso temporário o qual devera ser de-
volvido após uso ou dentro de um prazo determinado e são mantidos nos 

o rol de itens de terceiros em nosso poder. O montante em 31.12.2014 é 
R$ 1.046.808,26. 4.7 Imobilizado: O imobilizado da SPDM Pronto Socorro 
Municipal Vila Maria Baixa é composto por bens de terceiros os quais são 

fruto de aquisição realizada com recursos de contratos de gestão ou convê-
nios para os quais possuímos documentos de cessão de uso. 

-

periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores registrados no 
imobilizado e no intangível, revisar e ajustar os critérios utilizados para de-
terminação da vida útil-econômica estimada e para cálculo da depreciação, 
exaustão e amortização”. 4.8 Fornecedores: As obrigações com fornece-

com os valores praticados no mercado interno. São registrados pelo valor 
-

mentos e demais itens de consumo. O prazo médio de pagamento dos for-
necedores é de aproximadamente 90 dias. 4.9 Serviços de Terceiros: Es-
tas obrigações representam a contratação de serviços de terceiros pessoa 
física e jurídica pela instituição, em sua grande parte relacionados a contra-

e segurança, manutenções preventivas, Consultoria e Auditoria, Serviços 
de Remoções, etc. 4.10 Salários a Pagar: De acordo com o Artigo 76 da 

de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efetua o pagamento mensal 
das remunerações no quinto dia útil subsequente ao mês de competência. 
4.11 Contribuições a Recolher: Representam os valores devidos sobre a 

mês subsequente, FGTS até o dia 07 do mês subsequente e o PIS até o dia 
25 do mês subsequente, dos quais caso este dia caia em dia não útil, este é 
antecipado para o dia útil anterior a data limite. 4.12 Impostos a Recolher: 

legislação vigente IRRF até o dia 20 do mês subsequente, ISS até o dia 10 
do mês subsequente (PMSP), dos quais caso este dia caia em dia não útil, 
este é antecipado para o dia útil anterior a data limite. 4.13 Provisões Tra-
balhistas (Férias, FGTS e 13º Salário): O montante da provisão foi deter-
minado com base na remuneração mensal do colaborador e no número de 

-
tes sobre os valores que foram objetos da provisão na data da elaboração 
das Demonstrações Financeiras, respeitado o Principio da Competência e 
conforme informações fornecidas pelo setor responsável pelas mesmas.
Descrição 31/12/2014 31/12/2013
Provisão de Férias 4.912.698,50 4.405.995,56
Provisão de FGTS sobre Férias 393.015,88 352.479,64
4.14 Estimativas de Rescisão Contratual: A entidade passou a adotar em 

1.409/12. A unidade gerenciada constituiu estimativa possível rescisão con-
tratual entre a SPDM e SMS. Dessa forma, a estimativa leva em considera-

4.15 Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Admi-

nistração use de julgamento na determinação e no registro de determinados 
valores que sejam registrados por estimativa, as quais são estabelecidas 
com o uso de premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. Itens 

provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as 
provisões para indenizações e provisões para perdas em geral. A liquidação 
das transações registradas com base em estimativas poderá resultar em va-
lores divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua deter-
minação. A Administração da Entidade revisa periodicamente as estimativas 
e premissas. 4.16 Obrigações Tributárias: A obrigação tributária de acordo 

fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuni-
ária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem 

-
nicipais, relativos aos valores relacionados aos prestadores de serviços de 
terceiros contratados pela unidade gerenciada, o saldo a pagar em 2014 re-
presentam R$ 73.718,42 e em 2013 R$ 64.253,55. 4.17 Empréstimos Fun-
cionários: 

funcionários o crédito consignado com o Banco Bradesco, com desconto em 

4.18 Contingências Passivas (Trabalhistas / Civil / Tributária): Os con-
-

“possível” e “remota”, no que se refere ao ponto de vista contábil, se encon-
tram em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC nº 1.180/09 

aprova o CPC 25. Para tanto, os eventos são caracterizados em situações 

de recursos envolvendo benefícios econômicos futuros na liquidação de: 
(a) obrigação presente (provável); ou (b) obrigação possível cuja existência 

-
ros incertos não totalmente sob controle da entidade (remota). Para eventos 

-
mente requer uma saída de recursos e neste caso a provisão é constituída 

obrigação possível ou presente que pode, mas provavelmente não irá reque-

uma saída de recursos é remota. Em 2013 a unidade gerenciada encerrou 
suas atividades com montante de R$ 2.966,91 referente processos traba-

exercício de suas atividades em 2014, a SPDM acumulou passivos resultan-

cuja probabilidade de perda era tida como “remota” o montante foi de R$ 

Passivo Contingencia - 2014
Trabalhista Cível Tributária

Provável Possível Remota Provável Possível Remota Provável Possível Remota
- 1.703.957,88 - - - 73.578.835,90 - 195.213,00 -

4.19 Outras Contas a Pagar: Os valores evidenciados abaixo, se referem 
a outras obrigações que num primeiro instante não se encaixam nas demais 
nomenclaturas do plano de contas da Instituição.
Descrição 31/12/2014-R$ 31/12/2013-R$
Diversos a pagar 319.551,92 128.316,22
Provisão de Despesa 57.955,52 34.061,25
Total 377.507,44 162.377,47
4.20 Outros Valores de Terceiros: O valor evidenciado de R$ 500.000,00 
refere-se a valor de repasse da SPDM Pronto Socorro Vila Maria Baixa/

da devolução será efetuada posteriormente. 4.21 Convênios / Contratos 
Públicos a Realizar: 
TG 07) e Resolução 1.409/12 (que aprova a ITG 2002), a SPDM passou a 
adotar a sistemática de contabilização dos valores mantidos no contato de 
gestão com o poder público, de forma a evidenciar os valores previstos a se-
rem realizados, durante a execução do contrato, na execução da atividade 

2015. 4.22 Materiais de Terceiros em nosso poder: A Secretaria Munici-
pal da Saúde em parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo fornece 
mensalmente materiais e medicamentos, para armazenamento e distribui-
ção das unidades básicas de saúde pertencentes à rede assistencial da 
Micro Região VMVG, com o objetivo de suprir o atendimento a população. A 
unidade gerenciada mantém outros materiais de terceiros de uso temporário 
o qual deverá ser devolvido após uso ou dentro de um prazo determinado e 
são mantidos nos estoques de maneira segregada, com controle interno es-

em 31.12.2014 é R$ 1.046.808,26. 4.23 Bens de Terceiros: O imobilizado 

terceiros são fruto de aquisição realizada com recursos de contratos de ges-
tão, para os quais possuímos documentos de permissão de uso. 4.24 Patri-
mônio Líquido: O patrimônio líquido atualmente não apresenta valores, em 
virtude de aplicação do que estabelece as resoluções CFC 1409/12 (Item 
11) e CFC 1305/10 (Item 12 e 15ª), que enquanto não atendido os requisitos 

-
namental de Contribuição para Custeio e Investimento deve ser em conta 

4.25 
Contas de Compensação: Em 2013 contabilizamos neste grupo de contas 
os bens adquiridos pela unidade gerenciada representando o montante de 
R$ 5.100.872,05 (Ativo e Passivo), materiais e medicamentos fornecidos 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo mensalmente totalizando o saldo de 
R$ 490.379,54 e materiais de uso temporário o qual deve ser devolvido após 
uso ou dentro de um prazo predeterminado o qual denominamos de Bens 
de Comodato no total de R$ 481.433,58. O total controlado em 2013 foi de 

foram transferidos para contas do Ativo - Materiais de Terceiros e no Passi-
vo a conta Outros Materiais de Terceiros. 4.26 Outros Ativos e Passivos: 
Correspondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da 
realização e/ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua gran-
de maioria, estes valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais 
e juros. Os valores referentes a passivos com fornecedores encontram-se 
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Relatório dos Auditores Independentes: A Diretoria 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - As-

o Balanço Patrimonial em 31/12/2014, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do 

práticas contábeis e demais notas explicativas. 2) Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
contábeis: A Administração da Associação é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores independentes: 

auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de 

envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulga-
ções apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 

-

práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a 
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de 

-
tábeis: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado 

a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, 
em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. São Paulo - SP, 17/03/2015. Audisa Auditores 
Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3; Ricardo Roberto Monello - Contador - CT- CRC.: 1SP 161.144/O- 3 - 

Parecer do Conselho Fiscal:

reuniu-se nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, compre-
endendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 

relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2.014 Consolidado da SPDM – Associação Paulista para 

-

Santa Catarina, e, o Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais de 

(AME TABOÃO), e o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede – Projeto de Inclusão Edu-

-
-

das junto a diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, como a do município de São Paulo (PAIS-SP) onde 
são partes também, o PAIS Território (TERRITÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), PABSF Americana 

as demonstrações contábeis apresentadas. São Paulo, 10 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Artur Beltrame Ribeiro; 

Ata da 20° Reunião do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas: Data, Horário e Local: Ao 15º dia do 

de Gestões Delegadas da SPDM e convidados, abaixo indicados. Presenças: Profs. Drs. Paulo Bandiera Paiva, 

Convidados:  Superintendentes: Prof. Drs. Carlos Alberto 

a presença de todos, colocou em pauta a análise da Ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimida-

seguirão para análise da Assembleia de Associados. Ordem do Dia: Aprovação do relatório Anual da Adminis-
tração e as Demonstrações Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do 

-
pendentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2.014 Con-

-

-
verno de Santa Catarina, e, o Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB) e Prontos-Socorros Municipais 

-

de São Paulo, como a do município de São Paulo (PAIS-SP) onde são partes também, o PAIS Território (TERRI-

PAIS A.P 1.0 (A.P 1.0) . Dr. Ronaldo passou a palavra a Dr. Garcia que realizou a apresentação do Relatório Anual 
da Administração e as Demonstrações Contábeis e após breves esclarecimentos foi aberta a votação restando 
aprovada por unanimidade o relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis das unidades supra-

e deu por encerrada a reunião.  São Paulo, 15 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Ronaldo Ramos ; Dr. ª Maria Inês Dolci; 

Parecer da Assembléia Geral dos Associados: A Assembléia Geral dos Associados da SPDM – Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, no exercício de suas funções legais e estatutárias (artigo 19 inciso 
V), realizada nesta data examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, compreen-

encerrado em 31 de Dezembro de 2.014, Consolidado da SPDM – Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
-
-

-

-

(AME VMARIA), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), e o AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o 
-

outras atividades desenvolvidas junto a diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, como a do município de São 
Paulo (PAIS-SP) onde são partes também, o PAIS Território (TERRITÓRIO), a unidade PAIS P.A/P.S (P.A/ P.S), 

em votação, esta Assembleia aprova por unanimidade as demonstrações contábeis apresentadas. São Paulo, 
23 de Abril de 2.015. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira.- 

Professor Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira.
Presidente da S.P.D.M.

Elaine Cristina Albino
Contadora - CRC 1SP270478/O-0

Dr. João Ladislau Rosa.
Superintendente Microrregião VMVG

judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. 4.27 Apuração 
do Resultado: O resultado do exercício é apurado segundo o Regime de 
Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo 

de receitas de assistências governamentais. Os rendimentos e encargos in-

no resultado. 5. Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive 
as doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, são regis-
tradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas 
através dos comprovantes, avisos bancários, recibos e outros, como tam-

5.1 Das Receitas Opera-
cionais: As receitas operacionais da Entidade são constituídas de valores 
aplicados diretamente pela Entidade para os quais o uso é restrito, repre-
sentados pelos Contratos de Gestão, Convênios Públicos e outros tipos de 
Assistências Governamentais recebidas. Em 2014 o montante aplicado foi 
de R$ 79.987.080,31. 5.2 Custos e Despesas Operacionais: Os custos 
operacionais estão relacionados aos valores referentes aos setores produ-

estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. As despesas operacionais 
estão relacionadas aos valores referentes aos setores administrativos da 

parametrizada no sistema da SPDM. 5.3 Doações: Eventualmente a entida-
de recebe doações tanto de pessoas físicas quanto de pessoas jurídicas as 
quais utiliza no desenvolvimento de suas atividades. Durante o exercício de 
2014 a Instituição recebeu em doações um total de R$ 335,00 enquanto que 
em 2013 foi de R$ 5.487,41. 5.4 Auxílios, Subvenções, Contrato de Ges-
tão e ou Convênios Públicos: 

governamentais, e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos 
e atividades pré-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Enti-

-

para a contabilização de todos seus tipos de Assistências Governamentais 
-
-

da com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde 
-

vernamental não podem ser creditadas diretamente no patrimônio líquido. 

demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência governamental 

2014, a unidade gerenciada recebeu Assistências Governamentais Fede-
rais, Estaduais e Municipais conforme quadro abaixo:

CNPJ. 61.699.567/0020-55
Contratos/Convênios/ TA´S 016/2013 -
 021/022/023/024 e 025 Vigentes em 2014 Contrato R$
SPDM Micro Regiao Ta 021/2014 Custeio 006/2008 42.594.271,79
SPDM Micro Regiao Ta 022/2014

SPDM Micro Regiao Ta 023/2014 Custeio 006/2008 29.841.550,02
SPDM Micro Regiao Ta 023-024/2014

SPDM Micro Regiao Ta 025/2014 13º Salario 006/2008 4.000.000,00
 Total Repasse 81.998.985,97
6. Resultado do Exercício: Em virtude da aplicação de outros itens da 
resolução o resultado do exercício tem sido “zero” face à exigência do reco-

trinta e Seis Centavos)e seus recursos foram diretamente aplicados na ati-
vidade operacional/assistencial da unidade gerenciada, correspondente a 

Reais e Setenta Centavos) considerando custos e despesas operacionais 
-

perávit do exercício, a instituição encerraria o exercício com um resultado 

Sessenta e Cinco Reais e Sessenta e Seis Centavos) o que demonstra o 
7. Das Disposições 

da Lei 12.101 e Portaria 1.970: Por ser Entidade Filantrópica da área da 
saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º 

pelo Decreto nº 8.242/14, tem por obrigação ofertar à população carente 
sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus 

e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso 
II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 

-
bulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base nos 
dados disponíveis e informados no Sistema de Informações Ambulatoriais 

-
cido, tomaremos por base a matriz da SPDM por ser esta a única unidade 

convênio direto e sim contratos de gestão e convênios com Estados e Muni-

sob sua gestão outras entidades poderá incorporar nos seus serviços o limi-
-

apresentou a seguinte produção:
Tipo de Atendimento 2014
Pronto atendimento
Consultas* 197.738
Ambulatório
Consultas ** 267.310
PSF
Consultas 25.088
SADT
SADT*** 16.636
Total 506.772

AMA Especialidades); *** AMA-E.
8. Relatório de Execução do Contrato de Gestão
Produção Assistencial
Linhas de Contratação Contratado 2014 Realizado 2014
Atendimento PSF* 154.824 149.076

Ambulatório Atenção Básica** 11.835 3.809
Ambulatório Especialidades*** 61.704 53.518

SADT AMA-E 11.196 16.636
Total 479.175 420.777

9. Contribuições Sociais: Por atender aos 

-
to ao CEBAS SAÚDE conforme processo nº 25000.055160/2010-05 fazen-
do jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das 
Contribuições Sociais. Em 22/06/2012, a Entidade protocolou junto ao MS 

do processo nº 25000.106245/2012-12. Os montantes das isenções usufru-
-

cas de receitas. 9.1 Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal so-
bre a folha de pagamento de empregados: Conforme descrito no item 11, 

12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2014, da isenção da Con-

15.796.597,55. Em 2013, a referida isenção, que também se encontra re-
9.2 

Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha de pa-
gamento por Serviços de Terceiros: A Isenção da Contribuição Previden-

Terceiros Pessoa Física. Tal isenção se encontra registrada em conta espe-

164.378,89. Em 2013 o referido valor de receita totalizou R$ 183.303,04. 9.3 
Isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS): A isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

-

de R$ 2.399.612,41. Tomando-se por base os recursos recebidos em 2013, 
esse montante foi de R$ 2.209.094,85. 9.4 Trabalho Voluntário: Conforme 
Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 item 19, a Entidade 

-
luntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu 
tempo e talento uma importante participação em várias ações realizadas 
pela entidade. Para o ano de 2014 a entidade entendeu não ser necessária 
a mensuração de tais valores. 10. Ajuste a Valor Presente (Resolução do
CFC No. 1.151/09 NBC TG 12): Em atendimento as legislações supracitadas 
a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elemen-
tos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de lon-
go prazo. O valor presente representa direito ou obrigação descontadas as 
taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, buscando-

os saldos contábeis dos itens que estão compondo os ativos e passivos não 
circulantes da Entidade, a Administração entendeu que apenas em alguns 
casos de aquisição de ativo foi necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presen-
te, pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não circulantes) 
não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração da Resolução 

-
tes situações que devem ser atendidas para obrigatoriedade no cumprimento 

Todas as transações que dão origem aos ativos ou passivos, 

ou a receber)que possuam data de realização diferente da data do seu reco-
 As operações que, em sua essência, representem uma saída 

-
gados, fornecedor, entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o va-
lor presente da operação pode ser inferior ao saldo devido o que,em caso de 

que trata de receitas; Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que 
11. 

Exercício Social:Conforme estabelece o artigo 56 do Estatuto Social da Ins-
tituição, o exercício social coincide com o ano civil,iniciando-se em 1ºde janei-
ro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano.São Paulo,31/12/2014.




